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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR


ATA DA 61ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
Aos sete dias do mês de novembro de dois mil e dezenove, às 14:37 horas, no auditório do prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, a Defensora Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, o Corregedor Geral, CÉSAR AUGUSTO ASSAD, e os Conselheiros eleitos ANNA IZABEL E SILVA SANTOS, JOHNY FERNANDES GIFFONI, DOMINGOS LOPES PEREIRA e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA, para a realização da 61ª Sessão Extraordinária, tendo como pauta a discussão e deliberação sobre a elevação dos valores de diárias no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Pará. Justificada a ausência do Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, por estar em gozo de férias. Presente, ainda, o Defensor Público MARCUS VINÍCIUS CAMPOS DA SILVEIRA FRANCO, como representante da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará. Verificada a existência de quórum, a sessão foi instalada pela Defensora Pública Geral e Presidente do Conselho, passando-se à apreciação da matéria pautada. A Presidente agradeceu a presença de todos os Conselheiros. Pontuou que é bem raro que as sessões do Conselho contem com uma plateia tão cheia. Que gostaria que fosse sempre assim. Que muitas vezes o que se debate neste espaço é a vida funcional dos servidores. Agradeceu também a presença dos presidentes da Associação de Servidores e do Sindicato de Servidores. Registra-se a presença da Ouvidora-Geral da Defensoria Pública, ELIANA BENASSULY BOGÉA, às 14:41, e do Conselheiro BRUNO BRAGA CAVALCANTE, às 14:43. A Defensora Pública Geral procedeu aos informes iniciais acerca de sua proposta de elevação dos valores de diárias, pontuando que a Portaria publicada pelo Governador do Estado do Pará no dia 30 de outubro no diário oficial não se aplica à Defensoria Pública do Estado, por conta de sua autonomia e porque é o gestor do órgão que edita seus atos de gestão de pessoas. Significa então que, pela autonomia, a DPE não é obrigada a acompanhar o aumento de diárias e de mesmo modo não se vincula aos valores fixados pelo executivo e também não se vincula no tempo. Isso se for considerado puramente a autonomia sob o aspecto jurídico constitucional. Que a DPE-PA é autônoma, porém conta com um orçamento diminuto. Que desde que a Defensoria Pública alcançou sua autonomia, ano a ano, vale-se de suplementação orçamentária para o encerramento do exercício, normalmente para cobertura da folha de pagamento, onde há um déficit real. Que este ano se estava trabalhando com a perspectiva de não precisar de suplementação. Pontuou que é um exercício importante para que a autonomia jurídica seja também efetiva e prática. Que só é autônomo quem consegue andar com as próprias pernas. Que mesmo sendo autônomos, não se propõe um valor diferente do valor fixado pelo executivo, por uma questão política. Que por conta do diminuto orçamento, já foram editadas 4 portarias de contigenciamento de gastos e foi aprovada lei de emolumentos que permite uma arrecadação maior para o fundo de reaparelhamento da DPE. Que atualmente a lei está suspensa judicilamente porém se acredita que a mesma irá vigorar e com isso se conseguirá o importante avanço de ter uma folga no orçamento e poder avançar nas questões de pessoal. Afirmou que, em que pese a autonomia da DPE, a gestão entende que a partir da edição do ato do governador, era uma grande oportunidade para a DPE, em um cenário favorável, fazermos a adequação das diárias que estão há muitos anos defasadas. Que na maioria das vezes o valor das diárias não suporta o necessário para o deslocamento dos defensores e servidores. Que já se estava ouvindo tanto da SEAD quanto da SEFA que haveria a possibilidade do governador baixar esse ato. Que após a publicação do referido ato, o Diretor Administrativo submeteu proposta ao Gabinete da Defensoria Pública Geral. A DPG informou que o Núcleo de Planejamento atestou a existência de viabilidade orçamentária para os valores reajustados e que ao receber o expediente do Diretor Administrativo, ratificou-o, encaminhando ao Conselho Superior. Afirmou entender que a matéria é singela e urgente. Que é singela porque se trata apenas de reajuste de valores e urgente por conta da exiguidade do prazo para encerramento do exercício. Consignou, ainda, que houve outra proposta do Defensor Público João Paulo Ledo tratando do mesmo objeto. Que sua proposta, no entanto, fixa padrões diferenciados para servidor e defensor. Que na ocasião em que falou com o Defensor João Paulo, explicou que por coincidência ou não o Conselho já estava com sessão convocada para tratar dos reajustes de diárias. Destacou que informou ao referido defensor que o procedimento, quando se recebe propostas no gabinete para encaminhamento ao Conselho Superior, é dividido em três estapas: análise discricionária de gestão pela DPG, análise pelo Núcleo Jurídico, e análise pelo Núcleo de Planejamento. Que propostas que importem em aumento de despesa são de atribuição exclusiva da Defensoria Geral. Que no âmbito da análise discricionária, pontuou que mantém o posicionamento firme de que o valor deve ser o mesmo para servidores e defensores. Que entende que se deve pagar adicional de cumulação para os defensores, gratificação de titulação prevista no PCCR, voltar com o tempo integral para os servidores que não são contemplados com o PCCR. Que como são todos membros de um mesmo organismo, entende que não é desvirtuando as finalidades das diárias que se corrigirá essas distorções. Que no entanto, informou ao defensor que não descartaria a proposta e a possibilidade de um debate na Instituição sobre o que ele estava propondo, no sentido de ser organizado um espaço pela Escola Superior para debate para tratar sobre a proposta. Que em havendo um consenso e vencidas todas as etapas, não haveria problemas em apresentar a proposta. Que o defensor João Paulo concordou com a sugestão da DPG. Que os representantes da Associação de Servidores e Sindicato de Servidores também concordaram com a sugestão de debater a proposta em momento oportuno. 
Aberta a palavra para discussão, a Conselheira Anna Izabel pontuou que matérias que tratem de impactos financeiros não devam ser tratados como matéria singela. O Conselheiro Johny sugeriu que fossem ouvidos o Sindicato e a Associação dos Servidores e também a ADPEP. A DPG concordou, abrindo a palavra aos referidos representantes, por cinco minutos cada um. Franqueada a palavra ao servidor Alex Gonçalves Soares, presidente da Associação dos Servidores – ASDPUB. O presidente ressaltou, em suma, que o posicionamento da Associação de Servidores é no sentido de, dependendo da viabilidade, discutir um valor até acima do que foi posto na proposta, mas que fosse igual para servidores e defensores. Após, franqueada a palavra ao servidor Israel França Monteiro, presidente do Sindicato dos Servidores. O presidente destacou, em suma, que defende a forma igualitária de valores de diárias para defensor e servidor. Que não vê sentido em ser diferente. Que a promoção da justiça deve começar dentro da Instituição. Por fim, foi franqueada a palavra ao Defensor Público Marcus Vinícius Franco, representante da ADPEP. O defensor pontuou que todo o quadro funcional é fundamental para o funcionamento da Instituição. Que é com o trabalho diário com o assistido que se alcança visibilida para a DPE. Que a ADPEP tem trabalhado como pode para conseguir sensibilizar as autoridades do Estado para aumentar as verbas da DPE. Que devido às limitações orçamentárias, não se atende tantos assistidos quanto se gostaria de atender. Que poderia ser criado um fórum permanente para discutir o orçamento da Defensoria Pública. Destacou que se não der para fazer o ideal, que se faça o possível. A Defensora Pública Geral frisou que, o que quer que seja votado na presente sessão não interfere na possibilidade de depois abrir novo debate. Após, abriu a palavra para discussão entre os Conselheiros. O Conselheiro Bruno Braga pontuou que consta em seu voto argumentação similar à questão levantada pela Conselheira Anna Izabel. Pediu licença para proceder à leitura de três parágrafos das preliminares de seu voto, como se trancreve:
“1. Da conveniência de que propostas dessa magnitude sejam bastante discutidas por todas as categorias envolvidas antes da tomada de decisão.

Como é de conhecimento público, o valor da diária completa a nível estadual para defensores e servidores atualmente sequer compensa 50% dos gastos feitos as próprias expensas daqueles que se disponibilizam a exercer suas funções fora de sua lotação original de trabalho. 

As diárias no serviço público possuem natureza indenizatória e servem para custear despesas com hospedagem, deslocamento e alimentação do funcionário público quando em viagem no interesse do serviço, o que os valores praticados atualmente estão muito longe de suprir tais necessidades. 

Exatamente por isso, penso que não seja conveniente que matéria de tamanha envergadura seja colocada para votação sem um amplo debate entre todos os envolvidos, até para colher sugestões de todos os interessados. 

Uma vez apresentado, com ou sem esse debate prévio, do mesmo modo entendo que apesar de não ser ilegal, ser inconveniente e inoportuno que matérias dessa envergadura e com tamanha complexidade e interesse seja colocada em pauta surpresa como matéria singela, ou mesmo em sessão extraordinária, haja vista que esse tipo de procedimento, igualmente, restringe o debate e o amadurecimento da questão, que poderia exatamente envolver um amplo diálogo entre os Defensores Públicos, a Associação dos Defensores Públicos, a Associação dos Servidores, evitando desgastes e construindo grandes consensos. Mas, infelizmente, nenhuma dessas precauções foi adotada e nesta data o processo deverá ser votado às pressas e sem o revolucionário empoderamento das informações pelos maiores interessados nas discussões. O Defensor e o Servidor Público”.
Solicitou que para as próximas matérias dessa natureza, seja colocado na pauta ordinária a fim de se debater profundamente e colher sugestões dos colegas que estão na ponta. Que também, como envolve despesa, chegou a solicitar a presença do Núcleo de Planejamento, porém não foi possível, para que se pudesse tomar conhecimento das contas da Defensoria Pública e poder dialogar com o Núcleo que detém o domínio da matéria, para que se pudesse avançar o máximo, mas com responsabilidade. O Conselheiro Johny destacou que é muito importante a presença dos servidores na sessão, a fim de se fazer a unificação das lutas. Pontuou que as diárias atualmente são injustas. Que em que pese a argumentação trazida pelo Conselheiro Bruno, outras vezes já foram discutidas matérias de forma rápida porque senão não se iria ter eficácia, por conta do encerramento do exercício financeiro. Que concorda com o representante da ADPEP no sentido de ser a favor da criação de espaço para discussões sobre as questões da Defensoria Pública.
EM VOTAÇÃO:

1) Conselheiro Walter: Pontuou que o valor da proposta ainda está aquém do que o necessário. Que seria interessante a fixação de um índice para reajuste automático. Afirmou que, se atendo à proposta, acompanha a proposta para que seja aderida na forma como aprovada pelo Estado. Que porém, tem uma ressalva. Que a portaria do Estado faz um escalonamento. Que faz uma diferença em relação aos Secretários e equiparados e demais servidores. Que acompanha, com a observação de que para os defensores, já que são agentes políticos tais quais os Secretários...
Nesse momento, a Defensora Geral interrompeu o voto do Conselheiro, pontuando que essa propositura é a que vai ser colocada em debate posteriormente. Que como haverá um espaço para debate, talvez saia algo que nem está proposto. O Conselheiro Walter pontuou que na verdade pagou-se diária erroneamente durante todo esse tempo. A Defensora Geral questionou se resolução do Conselho Superior poderia fixar que o Defensor Público é equiparado a Secretário ou se isso tem que por lei. Que o momento adequado para essa discussão é no debate a ser promovido. Que entende que esse entendimento é reserva de lei. A Conselheira Anna Izabel pontuou que o termo correto é “equivalente”. Pontuou que houve questão parecida quando da discussão sobre o plantão. Que houve a discussão da interpretação da Lei Complementar.
Ato contínuo, a Defensora Pública Geral suscitou questão de ordem. Que os ordenadores de despesa são: a DPG, o Subdefensor Geral, por delegação, e o Diretor Administrativo, por delegação. Que as matérias que importam em aumento de despesas é a DPG a ordenadora. Que se o Conselho interpretar que tem atribuição para legislar sobre isso, a responsabilidade perante os órgãos de controle é da DPG e não do Conselho Superior. Que a proposta submetida é no sentido de sim ou não e não está aberta para aditamentos. Que independentemente da decisão, o debate ainda estará aberto. Que o juízo de conveniência e oportunidade é da Defensora Geral. Que hoje aqui é sim ou não. Que o cálculo realizado pelo NUPLAN foi feito em cima dessa proposta. Que a responsabilidade é dela própria, como gestora, junto aos órgãos de controle. Que não pode assumir uma responsabilidade que foge da determinação legal. Que não se tem uma legislação que diga que para efeitos de pagamento de diária o defensor púbico é um cargo equivalente a Secretário de Estado. Que o Direito Administrativo restringe muito a atuação do gestor. A DPG lembrou que essa discussão será alvo de debate futuramente. Que todos estão interessados em debater. Que é possível que, em conclusão, encaminhe-se para alteração legislativa no sentido de equiparar, para efeitos de diária, defensor a Secretário de Estado.
Voltando a palavra para o Conselheiro Walter, este pontuou que obviamente não vai dizer que não. Que, porém, entende de modo divergente. Sustentou que o direito administrativo não está tão preso à ideia de legalidade. Que o defensor público é agente político. A Conselheira Anna Izabel pontuou que não há lei dizendo qual nível que a Defensoria Pública se enquadra, não havendo lei expressa, caberia intepretação.
O Conselheiro Bruno Braga, em relação à questão de ordem, pontuou que foi levantamento um posicionamento de que o Conselho precisaria de lei para que se pudesse fazer qualquer tipo de acréscimo à proposta, inclusive a questão da equipação. Argumentou que já há lei. Que o Art. 8º da Lei 054/2006, inciso XXIX, dispõe que cabe ao Defensor Público-Geral iniciar, perante o Conselho Superior, processos administrativos que visem à movimentação horizontal e vertical na carreira, bem como àqueles que, nos limites legais, direta ou indiretamente, causem aumento de despesas. E que a Lei Complementar 100/2015 determina que os valores de diárias serão definidos na forma e valores definidos pelo Conselho Superior. Afirmou que o Conselho Superior tem total atribuição para fixar valores de diárias, podendo coincidir ou não com valores fixados pelo Poder Executivo, dependendo da viabilidade financeira. Que a lei determina que cabe ao Conselho decidir. Que diverge do posicionamento da Defensora Geral no sentido que cabe ao Conselho decidir sim ou não. Que o Conselho não tem função homologatória de qualquer projeto da gestão. Que cabe ao Conselho debater. Que não há qualquer limitação quanto ao poder de emenda do Conselho. Que senão, não faria sentido apresentar tal matéria ao Conselho. Que não há essa limitação ao Conselho para fazer esse debate. O Conselheiro Domingos suscitou que a questão de ordem, tal qual o Conselheiro Bruno falou, é como se o Conselho estivesse tomando uma decisão às cegas, porque não se pode decidir nem que mais, nem que menos. Que entende a sugestão de se ter o suporte técnico do NUPLAN. Que também que a matéria não é singela, que a matéria deveria ser mais democratizada. Entretanto, em função das condições que ela é apresentada aqui, não se esquiva da questão da responsabilidade do gestor em relação à questão orçamentária. A Defensora Pública Geral esclareceu que a matéria seria pautada na segunda-feira como urgente e que, ainda, em seu ponto de vista, seria singela, porque é um processo simples e  já vem com valores definidos, dizendo pelo NUPLAN que é possível. Que se pudesse pagar mais, se pagaria mais. Ressaltou o aspecto político. Que a Defensoria Pública ano a ano necessita de suplementação. Questionou como fica a situação perante o executivo se for decidido na Defensoria Pública um valor maior que o do Estado e depois seja necessária a suplementação. Que não é uma decisão sobre o aspecto jurídico. Que tem a questão da viabilidade orçamentária que influenciou na decisão política. Que em relação à reserva legal, esclareceu que não está dizendo que o Conselho era um órgão homologatório. Que a viabilidade que existe é em relação aos valores que estão sendo propostos. Que deve haver viabilidade financeira e política. Que o gestor deve analisar também os aspectos do cenário político. Que a reserva legal suscitada seria no tocante à equiparação do defensor como secretário de Estado, não para dizer que o Conselho não pode fixar outro valor. Que nenhum órgão é autônomo o suficiente para não encontrar limites. Que o Conselho tem um limite, que é o limite da legalidade. Que todos os órgãos esbarram na legalidade. Consignou que foi ingênua em imaginar que a matéria, que é urgente, seria também singela, por não ter contado com a falta de limites para se alcançar por meio de algo que deveria ser muito positivo para nós, objetivos outros. Que esse tipo de comportamento nada tem a ver com o debate. Que haverá o momento oportuno para debater a questão da equiparação do defensor. Afirmou que gerenciar a DP/PA neste cenário externo em que os garantidores de direitos estão sendo enfraquecidos e os servidores estão sendo demonizados e com esse orçamento é um ato de rastejar todos os dias para seguir em frente. Que o que foi proposto é o que foi possível fazer, mesmo que não seja o voo que se almeja, sobretudo daqueles servidores que tem que viajar com o Balcão de Direitos e que tem ficar às vezes se hospedando em condições precárias. Ressaltou que observa falas sinuosas acerca de responsabilidade, conveniência, de democrático. Que é sempre o inverso do que se quer dizer. Que é sempre o discurso da desconstrução do outro. Que como par dos servidores, uma de suas maiores dificuldades é não poder pagar as cumulações dos defensores, implementar o PCCR, que foi uma lei que foi votada sem viabilidade. Que da mesma forma se solidariza com os assistidos. Que dentro das nossas dificuldades, ainda somos a força de alguém, do assistido. Pontuou ter imaginado que seria algo positivo. Que não está fazendo nada em segredo. Que estava planejando para o fim do ano as cumulações, as gratificações e tempo integral, porém veio a janela de oportunidade das diárias. Que então decidiu por replanejar as demais verbas. Que ainda há muito a percorrer. Que não existe milagre nem milagreiro. Após, encaminhou para continuação da votação, esclarecendo que o voto do Conselheiro Walter foi no sentido de aprovar a proposta, com a ressalva de que entende que o defensor deveria ser equiparado a Secretário de Estado. Esclareceu que, em relação à questão da equiparação a Secretário Estado – divergência aberta pelo Conselheiro Walter – suscitou questão de ordem em relação à reserva legal relativa a essa equiparação. O Conselheiro Johny, em relação à questão de ordem, sugeriu que fosse agendada reunião com vários participantes, entre eles o Sindicato, a Associação, a ADPEP e o Nuplan para debater em cima da proposta do defensor João Paulo e do defensor Edgar, e após consenso, encaminhar ao Conselho para novo debate. A Defensora Geral pontuou que deve ser por ela encaminhada ao NUJUR e ao NUPLAN, antes do CSDP. A Conselheira Anna Izabel sugeriu que fosse debatido em reunião se a Defensoria poderia fazer sua tabela própria, independentemente da equiparação. O Conselheiro Johny frisou não se sentir à vontade em votar uma nova tabela. Sugeriu votar o que está proposto e sair da sessão como uma data marcada para novos debates sobre valores. Que se for encaminhado ao NUPLAN novamente, pode-se perder o prazo. A Conselheira Anna Izabel pontuou que por isso o NUPLAN deveria estar presente. A Defensora Geral argumentou que o NUPLAN não faz cálculo na hora. Esclareceu que o cálculo foi feito com base em informações extraoficiais. Que o NUPLAN já foi trabalhando antecipadamente em cima dessas informações. Que já se estava esperando essa decisão do Governador. A DPG reiterou sua decisão política de aprovar valores equivalentes ao do poder executivo, uma vez que a Defensoria depende de suplementação do Estado. Ressaltou que deve haver responsabilidade, que inclui bom senso. O Corregedor Geral arguiu que é muito importante que as questões sejam levantadas na hora certa. Que o Conselho Superior tem autonomia para debater o assunto futuramente. Que a diária não é que seja insuficiente; ela é vergonhosa. Que o Conselho está tendo a oportunidade de reajustar agora. Argumentou que em Administração, quem não se atém às responsabilidades tem que responder. Que faz um apelo em nome toda a classe, defensores e servidores. Que é uma satisfação ter a Associação, o Sindicato e a ADPEP. Que a questão pode ser rediscutida futuramente. Que não é o ideal, mas no momento é o bastante. A Ouvidora-Geral questionou se está sendo levantada uma discussão acerca da diferença entre diária de defensor e a diária de servidor. Afirmou não ter entendido por que o defensor seria agente político e, portanto, equiparado a secretário, se ele afasta o defensor dos demais servidores. Que na fala dos servidores, em todo momento defendida a equiparação das diárias de defensor e de servidor, até levando em conta um prejuízo salarial, que se os defensores têm, os servidores têm muito mais. Que é importante os servidores estarem atentos quanto ao compromisso da próxima gestão com os servidores. A Defensora Geral esclareceu que o NUPLAN irá estudar só o que sair de consenso do debate a se realizado. A Conselheira Anna Izabel pontuou que ninguém está falando em valores diferentes para servidor e para defensor. A Ouvidora-Geral pontuou que os debates devem ser encarados com toda a clareza. Questionou qual o problema da Defensoria Pública reconhecer o defensor como servidor público tal como qualquer outro servidor aqui. Que no direito privado aquilo que a lei silencia, ela autoriza, e no direito público, naquilo que ela silencia ela não autoriza. Pontuou que se o Conselho tiver interesse em defender só os defensores, acredita que não haverá consenso com os demais servidores. Que fica difícil defender as precariedades da Defensoria Pública e os problemas orçamentários quando o Conselho de deliberação máxima defende o defensor e não defende o servidor. Afirmou que o abismo salarial entre os defensores e servidores justificaria mais ainda, e ainda por todo o cenário externo, os defensores defenderem os servidores e se enxergarem como pares. Que deixa essas dúvidas porque lhe incomoda essa discussão toda. Que primeiro gostaria de compreender isso. Que antes de discutir valores, deve-se discutir para quem são as diárias. O Conselheiro Johny pontuou que concorda com a fala do Corregedor e que é necessário decidir a questão que está posta. Que após, passa-se a um outro grau de evolução. Que a Defensoria tem que acabar com essas separações. A Defensora Pública Geral esclareceu à Ouvidora-Geral que na tabela do ato do govenador, é diferente o pagamento de servidores para secretário. Que se não for reserva de lei, aí sim poderia se criar um padrão diferenciado. A Conselheira Anna Izabel pediu para registrar que em nenhum momento se falou entre valores diferentes para defensor e servidor. O Conselheiro Walter falou que a discussão é sobre o enquadramento. A Conselheira Anna Izabel pontuou que o que está se discutindo é qual é o melhor valor a ser pago. A Defensora Geral determinou a retomada da questão de ordem anteriormente suscitada.
QUESTÃO DE ORDEM, no sentido de decidir se a equiparação de defensor a status de Secretário configura ou não reserva legal, suscitada pela Defensora Pública-Geral. Que a Lei não diz que defensor é Secretário. Afirmou que, pelo que se lembra a lei só se refere a status de Secretário de Estado no que tange à responsabilidade do Defensor Público-Geral. A Defensora Geral ponderou que caminhar com responsabilidade é fazer o que é possível fazer e não o que se deseja fazer. Esclareceu que, em relação à discussão sobre valores – se for suscitado – em seu voto mandará constar que a responsabilidade, no final do ano, quando o executivo disser que não vai suplementar, será do Conselho. O Conselheiro Bruno argumentou que se deve entender que a democracia é saber lidar com a divergência de forma equilibrada. Que é uma matéria extremamente positiva. Que mais importante que o resultado é o processo. Que é o processo de debate e de empoderamento. Que não há nenhuma dicotomia entre servidor e defensor. Que se posicionar de forma divergente não significa ser irresponsável. Que isso não engradece, não valoriza. Que entender qualquer posicionamento como crítica ou maneira de desgastar, é não conseguir compreender a noção de democracia. Afirmou que em relação à questão de ordem suscitada, é simplesmentes uma questão de nomenclatura. Que o Conselho não tem o poder de equiparar defensor a secretário. Que sua questão de ordem é no sentido de o Conselho ter a possibilidade de discutir sobre os valores. Que há a possibilidade enquanto Membros do Conselho de avançar na proposta, não sendo meramente homologadores. Sugeriu ao Conselheiro Walter que em seu voto não conste questão que os defensores são equiparados a secretários, mas sim que o Conselho tenha a capacidade de estabelecer uma tabela própria, desde que tenha viabilidade, inclusive estendendo que seria o mesmo valor para defensores e servidores mas que não necessariamente aquele constante da proposta. Que é uma tabela que se poderia alterar a qualquer tempo, sem vinculação à tabela do executivo. A Defensora Geral pediu novamente a retomada da questão de ordem, esclarecendo que a questão de ordem que está sendo posta em votação é se o Conselho Superior pode equiparar Defensor a Secretário ou se se trata de reserva de lei:
VOTAÇÃO DA QUESTÃO DE ORDEM: reserva de lei:

1) O Conselheiro Walter entende que não é reserva de lei;

2) O Conselheiro Domingos entende que é reserva de lei;

3)  O Conselheiro Johny entende que é reserva de lei. Que haverá novo momento para discutir;

4) A Conselheira Anna Izabel entende que não é reserva de lei. Que é uma oportunidade de finalmente contemplar uma dívida história, no sentido de reconhecer o defensor como agente político, e que isso não justifica qualquer diferença de pagamento de diárias entre defensores e servidores;

5)  O Conselheiro Bruno Braga entende que não é reserva de lei, com a ressalva de que não se pode inserir, na decisão, essa vinculação a Secretário de Estado. Afirmou que não há exigência de alteração de lei para alterar valores. Que seria interessante a presença do NUPLAN.


6) O Corregedor Geral entende que é reserva de lei. Que não se pode comparar a Defensoria com o poder executivo. Que deve haver responsabilidade pelo que fazemos, para que não respondamos futuramente. Que todos estão aqui com a intenção de aprovar o reajuste. Que não se trata de homologação. Trata-se de uma autonomia responsável.

7) A Defensora Geral entende que é reserva de lei.

RESULTADO DA VOTAÇÃO ACERCA DA QUESTÃO DE ORDEM: 4x3. Pela questão de ordem, o Conselho entende, por maioria de votos, que a questão suscitada pelo Conselheiro Walter quanto à equiparação de defensor a Secretário de Estado se trata de reserva legal.
VOTAÇÃO DO MÉRITO:
Em seguida, foi retomada a votação sobre o mérito da proposta, como se segue:

1) Conselheiro Walter – vota pela aprovação; 

2) Conselheiro Domingos – vota pela aprovação;

3) Conselheiro Johny – vota pela aprovação;

4) Conselheira Anna Izabel – procedeu à leitura de seu voto, como se transcreve: 
O referido tema encontra-se pautado para a 61ª Convocação Extraordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública, previsto para 07 de novembro de 2019, cuja competência é exclusiva da Defensora Pública Geral do Estado do Pará, por versar de aumento de despesas, consoante o disposto o art. 8ª, inciso XXIX, da Lei 054/2006, alterada pela Lei Complementar 091/2014. 
A justificativa da convocação da presente sessão extraordinária fora informada pelo Diretor Administrativo da Defensoria Pública do Estado do Pará, através do Memorando nº 787/2019-GabDAF, datada de 30.10.19, nos seguintes termos: 
“(...) a efetividade e eficácia da concessão de diárias com base nos novos valores sejam para a solicitações de viagens a contar a partir de 01.12.2019, em razão dos processos de diárias já em tramitação, concedidos, autorizados e pagos, principalmente, em razão das solicitações de diárias ocorridas antes da publicação da referida portaria, mas que as viagens ocorrerão após a publicação do ato (30.10.2019), justamente para que não causem diferença de pagamento de diárias entre os membros e servidores que pediram com antecedência, uma vez que em razão da proximidade do encerramento do exercício não haveria tempo hábil para a abertura e processamento de diversos processos de complementação, além do que tal prazo seria necessário para a realização da parametrização dos valores reajustados no sistema on line de solicitação de diárias do ógão (...)”
Nos documentos encaminhados, via e-mail, para apreciação e análise encontram-se cópia do Diário Oficial do Estado, datado de 30.10.19, com a publicação da Portaria nº 278, de 23 de outubro de 2019, da Secretaria de Estado de Administração (SEAD) referente alteração de valores de diárias concedidas aos servidores públicos civis e militares e Nota Técnica do Nuplan, concluindo e informando que: 
“(...) a autorização do aumento desta despesa ocorra nos termos sugeridos pelo despacho da Diretoria Administrativa, em decorrência dos processos já viabilizados por este Núcleo de Planejamento e pela necessidade de alteração e parametrização dos dados no Sistema de Diárias desta Instituição (...)”
Portanto, a proposta da Defensora Pública Geral do Estado do Pará em elevar o valor das diárias, mesmo sem aumento de orçamento, em que o início do ano foi marcado pela Portaria de Contenção de Gastos nº 042/2019/GAB/DPG, representa o resgate da dignidade no exercício da função defensorial que, inclusive, irá alcançar os servidores públicos da instituição. 

Ressalta-se que após a publicação da Portaria nº 278, de 23 de outubro de 2019, da Secretaria de Estado de Administração (SEAD), vários Defensores Públicos começaram a debater a temática, inclusive com pedido protocolado no gabinete da Defensora Pública Geral do Estado, assinado pelos Defensores Públicos Edgar Alamar e João Paulo Carneiro Ledo propondo a elaboração de Resolução ao Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, de competência exclusiva da Defensora Geral, visando auxiliar no debate sobre a atualização do valor da diária, cujo requerimento tive acesso.
O estudo realizado pelos Defensores Públicos Edgar Alamar e João Paulo Ledo enfatiza, que a Defensoria Pública do Estado do Pará é uma das instituições com o valor de diárias mais baixas do Estado e mesmo após o reajuste proposto pela Defensora Pública Geral do Estado continuará sendo o menor valor de diária, inclusive, inferior ao de nível fundamental do servidor público do Ministério Público do Estado do Pará.
Ademais, a proposta da Defensora Pública Geral será o pagamento de diárias aos Defensores Públicos equivalente ao Nível II, previsto na Portaria nº 278, de 23 de outubro de 2019, da Secretaria de Estado de Administração (SEAD), enquanto que o correto e o ideal é que os Defensores Públicos do Estado do Pará recebam equivalente ao Nível I, destinado a Secretários e equivalente.
Como bem salientada na petição assinada pelos Defensores Públicos Edgar Alamar e João Paulo Ledo, a expressão equivalente é perfeitamente aplicável aos Defensores Públicos do Estado do Pará por sermos agentes políticos 
Ressalta-se que, não é de hoje que vários Defensores Públicos do Estado do Pará, principalmente, os que realizam itinerância pelo interior do Estado reclamam do valor da diária, de forma que o valor pago pelas diárias não consegue custear sequer gastos básicos com alimentação, quiçá hospedagem. 
Também é importante frisar que o orçamento da Defensoria Pública está estancado desde 2011, levando a Defensoria Pública do Estado do Pará, considerando o tripé da justiça, a ser a pior instituição do Estado no custeio de diárias, como bem demonstrou o estudo dos Dr. Joao Paulo Ledo e Edgar Alamar, sendo R$-868,40 o valor para a magistratura estadual e R$-596,50 para os promotores do estado.
Após 8 anos de estagnação orçamentaria, é imprescindível a busca por mais recursos, não podendo os membros, servidores e os próprios assistidos, beneficiários dos serviços desenvolvidos pela Defensoria Pública, serem penalizados por essa estagnação orçamentária que amarra o tão necessário crescimento da instituição. 
Portanto, Excelências, mais que uma adequação financeira, a presente temática é relevante também pela necessidade de readequação da classificação do Defensor(a) Público(a) pela própria instituição, reconhecendo que o Defensor Público é agente político e como tal deve ser tratado, inclusive para fins de pagamento das diárias. 
Quanto aos servidores públicos da instituição, os mesmos merecem a devida remuneração de diária digna, com o devido aumento para que não destoem dos demais servidores do sistema de justiça.  
Por essa razão, na impossibilidade de se corrigir os valores das diárias conforme o IGPM, para chegar a R$-271,65 (como demonstra o estudo dos Drs. João Paulo Ledo e Edgar Alamar), e também na impossibilidade de se aproximar, neste momento, o valor das diárias dos Defensores Públicos e dos servidores da instituição ao valor pago aos demais atores do sistema de justiça, entendo como adequado e urgente, ao menos, o enquadramento da diária do Defensor Público no Nível I, seja pela especificidade do trabalho desenvolvido, seja pela necessidade da própria instituição reconhecer que o Defensor Público é agente político motivador de transformação social.
Quanto aos servidores da Defensoria Pública, tradicionalmente os valores da diária nesta instituição são iguais tanto para os agentes políticos, que são os Defensores Públicos, quanto para os servidores – algo que não ocorre nos demais orgãos do poder executivo, judiciário, legislativo e demais Defensorias Públicas do Brasil. Assim, considerando a autonomia administrativa e financeira da Defensoria Pública, entendo salutar, neste momento, que permaneça essa paridade.
Por todo o exposto, VOTO no sentido de que as diárias pagas ao Defensor(a) Público(a) sejam remunerados na categoria Nível I, em conformidade com a Portaria nº 278, de 23 de outubro de 2019, da Secretaria de Estado de Administração (SEAD) e por extensão, como historicamente tem sido feito na Defensoria Pública, que a diária dos servidores seja no mesmo valor.

A Defensora Geral interrompeu a votação e manifestou à Conselheira Anna Izabel que estava acolhendo o seu voto e propondo a aprovação do valor constante na proposta inicial (nível 2 da tabela da portaria da SEAD), bem como, no sentido de, alternativamente, encaminhar o valor sugerido por ela própria (nível 1 da tabela da portaria da SEAD) no sentido de submeter o valor maior novamente ao NUPLAN, para atestar ou não a viabilidade. A Conselheira Anna Izabel concordou desde que houvesse a fixação de um prazo para a resposta do NUPLAN. A Defensora Geral então encaminhou no sentido de aprovar o que já está garantido (nível 2), deixando pré-aprovado o valor referente ao nível 1 da tabela, a ser sumetido a novo cálculo pelo NUPLAN, a fim de verificar nova viabilidade. Conforme sugerido pelo Conselheiro Walter, fica determinado ao NUPLAN que verifique a viabilidade de novo valor, a partir do valor referente ao nível 2, podendo ir até o nível 1. A Defensora Pública Geral fixou prazo até quarta-feira da semana que vem, dia 13/11/19. Após, retornou a proposta aos Conselheiros que já haviam votado - Walter Teixeira, Domingos Lopes e Johny Fernandes – os quais evoluíram em seu voto, acatando a nova proposta construída;

5) Conselheiro Bruno Braga – procedeu à leitura de seu voto, como se transcreve:
Trata-se do Processo de autoria da Defensoria Pública Geral, que versa sobre a rediscussão dos valores da diária no âmbito da instituição, quer para Defensores, quer para Servidores, quer para colaboradores eventuais. 

Em 31/10/2019, este conselheiro encaminhou um indicativo de proposta à presidência do Conselho Superior e Defensoria Geral, sugerindo a rediscussão dos valores das diárias em face de recente Portaria do poder executivo, ponderando sobre os valores atualmente praticados por outros Órgãos do Sistema de Justiça, como Poder Judiciário e Ministério Público, além de ressaltar a competência do Conselho Superior para a discussão de tal matéria. 

Em 01/11/19, foi formalizado estudo da lavra da gestão em que aponta provocação de Diretoria e Nota Técnica do Núcleo do Planejamento sobre os novos valores a serem praticados pelo Poder Executivo Estadual, com o Impacto Orçamentário e Financeiro para a instituição. 

Em 04/10/19 foi apresentado estudo da lavra dos Defensores Públicos João Paulo Ledo e Edgar Alamar também ponderando sobre a necessidade de reavaliação dos valores das diárias, apresentando os valores praticados por outros órgãos e poderes autônomos, e apresentando estudo considerando a anual depreciação do valor da diária anualmente em razão da inflação do período de 2007 até 2019. 

PRELIMINARMENTE

1. Da conveniência de que propostas dessa magnitude sejam bastante discutidas por todas as categorias envolvidas antes da tomada de decisão.

Como é de conhecimento público, o valor da diária completa a nível estadual para defensores e servidores atualmente sequer compensa 50% dos gastos feitos as próprias expensas daqueles que se disponibilizam a exercer suas funções fora de sua lotação original de trabalho. 

As diárias no serviço público possuem natureza indenizatória e servem para custear despesas com hospedagem, deslocamento e alimentação do funcionário público quando em viagem no interesse do serviço, o que os valores praticados atualmente estão muito longe de suprir tais necessidades. 

Exatamente por isso, penso que não seja conveniente que matéria de tamanha envergadura seja colocada para votação sem um amplo debate entre todos os envolvidos, até para colher sugestões de todos os interessados. 

Uma vez apresentado, com ou sem esse debate prévio, do mesmo modo entendo que apesar de não ser ilegal, ser inconveniente e inoportuno que matérias dessa envergadura e com tamanha complexidade e interesse seja colocada em pauta surpresa como matéria singela, ou mesmo em sessão extraordinária, haja vista que esse tipo de procedimento, igualmente, restringe o debate e o amadurecimento da questão, que poderia exatamente envolver um amplo diálogo entre os Defensores Públicos, a Associação dos Defensores Públicos, a Associação dos Servidores, evitando desgastes e construindo grandes consensos. Mas, infelizmente, nenhuma dessas precauções foi adotada e nesta data o processo deverá ser votado às pressas e sem o revolucionário empoderamento das informações pelos maiores interessados nas discussões. O Defensor e o Servidor Público.

2. Do Poder de Emenda dos Membros do Conselho Superior à Proposta de Iniciativa Exclusiva da Defensoria Pública Geral.

Conforme exaustivamente exposto em estudo da lavra deste conselheiro apresentado em 31/10/2019 à Presidência deste órgão colegiado, a iniciativa para propor projetos ao Conselho Superior que envolvam majoração de despesas é exclusiva da Defensoria Pública Geral:

Art. 8° Ao Defensor Público-Geral do Estado, órgão da administração superior da Instituição, e tem como incumbência a orientação normativa, a coordenação setorial, programática e executiva, a supervisão técnica e a fiscalização dos demais órgãos e entidades dela integrantes, cabendo-lhe ainda: 

( .. .) 

XXIX - iniciar, perante o Conselho Superior, processos administrativos que visem à movimentação horizontal e vertical na carreira, bem como àqueles que, nos limites legais, direta ou indiretamente, causem aumento de despesas.

Assim, temas fundamentais como a fixação de diárias a membros e servidores, a regulamentação do pagamento da gratificação de cumulação, a fixação de plantão remunerado para membros e servidores, todos esses processos que envolvem despesas são de iniciativa exclusiva da Defensoria Pública Geral, mas quem tem competência para decidir é o Conselho Superior da Defensoria Pública, composto por membros natos e eleitos, além dos assentos reservados à Ouvidoria Geral e da Associação dos Defensores Públicos do Estado, conforme determina a lei federal de seguimento obrigatório. 

Ocorre que a despeito de ser de iniciativa exclusiva da Defensoria Geral, a Lei Complementar Estadual 0100/15 determina que os valores das diárias e do auxílio alimentação serão definidos na forma e valores decididos pelo Conselho Superior. 

Ora, é até intuitivo que se cabe ao Conselho Superior Decidir sobre a matéria, ele tem o poder de além de aprovar ou negar matérias dessa natureza, também o de aperfeiçoa-lo. 

Se assim não fosse, que sentido teria a lei de atribuir tal competência a este órgão colegiado. Para ser um mero homologador? Ou um mero reprovador? Creio que isso seria apequenar a importância deste Conselho Superior, e mais que isso, seria causar um profundo prejuízo a democratização do debate e o atingimento de consensos tão caros à paz social. 

Por outro lado, é preciso se ter em mente que a Defensoria Pública do estado é um órgão de status constitucional, de caráter permanente e que. Temos que enxergar nossa instituição como órgão autônomo de Estado. 

Em assim sendo, é forçoso traçar um paralelo entre os órgãos Defensoria Geral e respectivas diretorias como Poder Executivo, e o Conselho Superior da Defensoria Pública como Poder Legislativo, com atribuições e competências distintas e que devem guardar a independência e a harmonia necessárias, para um bom desenrolar dos trabalhos. 

Em assim sendo, é imperioso defender, na qualidade de membro deste conselho, as prerrogativas e atribuições próprias deste órgão colegiado, que longe de representar um privilégio de caráter pessoal, configura um atributo do cargo visando a manutenção da independência no posicionamento de quem temporariamente o ocupa, livre de quaisquer pressões e injunções externas ou internas, apenas aberto ao diálogo respeitoso e fraternal. 

Com efeito, ao analisar o tema sobre o prisma do Poder de Emenda Parlamentar a Projetos do Poder Executivo que envolva Aumento de Despesas, o Supremo Tribunal Federal, intérprete maior da nossa constituição Federal, vem decidindo exaustivamente: 

As normas constitucionais de processo legislativo não impossibilitam, em regra, a modificação, por meio de emendas parlamentares, dos projetos de lei enviados pelo chefe do Poder Executivo no exercício de sua iniciativa privativa. Essa atribuição do Poder Legislativo brasileiro esbarra, porém, em duas limitações: a) a impossibilidade de o Parlamento veicular matérias diferentes das versadas no projeto de lei, de modo a desfigura-lo; e b) a impossibilidade de as emendas parlamentares aos projetos de lei de iniciativa do presidente da República, ressalvado o disposto no § 3° e no § 4° do art. 166, implicarem aumento de despesa pública (inciso I do art. 63 da CF). 

AD/3.114,reI. mino Ayres Britto, j. 24-8-2005, P, DJ de 7-4-2006.J 

AD/2.583,reI. mino Cármen Lúcia, j. 1°-8-2011, P, DJE de 26-8-2011 

Vamos à leitura do que diz a Constituição Federal a respeito do tema:

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 

§ 1° São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: 

II - disponham sobre: 

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração; 

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios; 

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do regimento comum. 

§ 3° As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas caso: 

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; 

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre: 

a) dotações para pessoal e seus encargos; 

b) serviço da dívida; 

c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e Distrito Federal; ou 

III - sejam relacionadas: 

a) com a correção de erros ou omissões; ou 

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei. 

§ 4° As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual. 

Em suma, há impeditivo legal ao Poder de emenda quando este não aponte a fonte do recurso que irá se originar as novas despesas. 

Pois bem. Foi divulgado recentemente pelo Poder Executivo um crescimento das receitas da ordem de 6,8%. Apenas a receita própria do Estado teve um crescimento real de 9,3% e nominal de 13,7%. Como a Defensoria Pública do Estado é dotada de autonomia financeira, seus recursos são oriundos de um duodécimo, ou seja, um percentual fixo baseado na arrecadação do Estado é repassado mês a mês à instituição. 

De acordo com a lei Orçamentária em vigor, em especial a Lei de Diretrizes Orçamentárias, a defensoria pública é destinado o percentual de 1,64% da receita do estado.

Portanto, o aumento na receita do estado automaticamente resulta no aumento dos repasses financeiros aos órgãos constitucionalmente autônomos. Com a defensoria pública não é diferente. 

Em 2018, de acordo com o Portal da Transparência, foi gasto mais de R$ 500 mil reais no âmbito da instituição na rubrica de diárias para deslocamento de defensores, servidores e colaboradores eventuais. 

Em 2019, em dados parciais, esse numero subiu para mais de R$ 600 mil reais, considerando que o ano e exercício ainda não findou. 

Portanto, o valor no gasto de diárias vem subindo mesmo com a manutenção do percentual orçamentário, justamente em razão do acréscimo da arrecadação estadual e consequentemente dos repasses feitos à instituição. 

Ademais, é importante salientar que como órgão autônomo, é autorizado na lei orçamentária à Defensoria Pública do Estado remanejar até 25% de seus recursos orçamentários e financeiros por ato próprio, de acordo com suas prioridades de gastos. 

Portanto, apontado a fonte de receitas resta saber se é prioridade a recomposição, ainda que parcial, do valor aquisitivo concernentes a diárias no âmbito da instituição. 

A resposta, no entender deste conselheiro, é positiva. 

Nos últimos anos, experimentamos um verdadeiro encolhimento nos quadros da instituição, o que resulta na redução do alcance do Estado-Defesa em todo o Pará, em especial no interior do Estado. 

Em que pese a sucessão de concursos públicos para área finalística e existir um cadastro de reserva que aproximadamente 15 aprovados não ingressaram no órgão, nos últimos dois anos constatamos uma forte de redução no número de defensores públicos (aproximadamente 20), quer por pedidos de exoneração, quer por aposentadorias. E a tendência é esse quadro piorar, tendo em vista futuras aposentadorias que se avizinham, na contramão do estabelecido pela EC 80, que delimitou prazo para até 2022 que todos os municípios que são sede de comarca tenham ao menos um defensor público. 

No tocante aos servidores públicos, a situação é ainda mais dramática. Com apenas um concurso público realizado em toda história, o número de servidores vem caindo vertiginosamente a cada ano sem qualquer possibilidade de recomposição, fazendo a instituição ficar cada vez mais dependente de parcerias com as prefeituras para cessão de servidores. Mesmo na capital, a perda de servidores é cada vez maior, sobrecarregando em demasia os servidores que desenvolvem papel fundamental no dia-a-dia do atendimento à população carente e mesmo no funcionamento da máquina pública. 

Portanto, a recomposição, ainda que parcial, dos valores das diárias é fundamental para que se dê estímulos que o Defensor e o servidor se desloque para trabalhar e não precise pagar despesas do próprio bolso, como vem acontecendo já há muito anos em nosso corpo funcional. 

Dito isto, em razão da proposta apresentada e dos estudos existentes e medidas de austeridade e racionalização do gasto público praticados no Governo do Estado, o mesmo reajustou seus valores, tanto para seus agentes políticos como para seus servidores efetivos e comissionados, escalonando os valores de acordo com deslocamento ocorrer para região metropolitana, interior do estado, viagens a outros estados e países. 

Por outro lado ao se analisar as diárias praticadas pelos demais órgãos componentes do sistema de justiça, vê-se a disparidade gritante entre os valores praticados por estes e pela defensoria Pública estadual. 

Com efeito, e considerando que as realidades orçamentárias e financeiras da defensoria e destes órgão são completamente diferentes, urge um posicionamento equilibrado, responsável e que atenda, ainda que parcialmente, as categorias dos defensores e Servidores, não para ter ganhos, mas para evitar, em suma, que pague para trabalhar quando em deslocamento em razão do serviço. 

Forçoso reconhecer que em nome da probidade e da responsabilidade fiscal, esta Defensoria Pública não possui condições orçamentárias e financeiras de igualar o valor das diárias atualmente praticadas pelos demais órgãos, pois se encontra fora da nossa realidade de recursos. 

Entretanto, nada impede que esta Defensoria Pública, adotando tal questão como prioridade, estabeleça uma política de recomposição gradual e permanente, ano a ano, conforme disponibilidade de recursos e que atenda aos anseios do corpo funcional e da realidade de mercado de custos com alimentação, hospedagem e deslocamento. 

Importante destacar que em que pese outros órgãos adotarem diárias diferenciadas para área fim e área meio, entendo que esta política não se coaduna com as necessidades atuais de membros e servidores, sendo que se mostra imprescindível que o valor seja único para ambas as categorias, por todos os argumentos já elencados. 

Com efeito, considerando todas as razões levantadas, voto pela aprovação da proposta de recomposição dos valores das diárias, tendo como parâmetro a tabela do poder executivo para agentes políticos, nos seguintes termos, para vigência a contar do exercício financeiro 2020, ou seja, a partir de 1° de janeiro de 2020, o que possibilitará a instituição se reorganizar na priorização de tais gastos: 

LOCALIDADES - Defensores e Servidores 

A 
R$211,01 

B 
R$ 276,07 

C 
R$ 474,77

Esse é o Voto.

A Defensora Pública Geral indagou ao Conselheiro Bruno se divergia em algum ponto do voto dos demais e se ele mantinha os mesmos valores sugeridos pela Conselheira Anna Izabel. A Conselheira Anna Izabel respondeu que sim. O Conselheiro Bruno Braga pediu para que fossem esclarecidos os termos do voto. A Conselheira Anna Izabel respondeu que é no sentido de deixar aprovada a proposta do voto divergente (nível 1 da tabela da SEAD) ou o valor mais próximo possível do nível 1 a depender de viabilidade orçamentária e financeira, e em não sendo possível, já está aprovada a proposta original (nível 2 da tabela da SEAD), e que fica fixado prazo até o dia 13/11/19 para manifestação do NUPLAN, sem necessidade de nova deliberação pelo Conselho. A única divergência do voto do Conselheiro Bruno diz respeito aos efeitos financeiros, uma vez que o mesmo suscitou que começassem a contar de 1° de janeiro de 2020. Após discussão, o referido Conselheiro evoluiu em seu voto, aderindo à data de 1º de dezembro de 2019. O Conselheiro então aderiu à divergência levantada pela Conselheira Anna Izabel e acolhida pela Defensora Pública Geral.

6) Corregedor Geral – vota da mesma forma que os demais;

7) Defensora Geral – vota da mesma forma que os demais. Afirmou que houve uma mudança na proposta original. Que assim como em muitas sessões, a proposta aprovada foi construída durante a sessão. Ressaltou que algumas coisas que foram ditas, até no voto do Conselheiro Bruno e da Conselheira Anna Izabel, que compartilha desse mesmo ideal. Que sabe qual é ideal de instituição que se quer chegar. Que, porém, se sabe da realidade do nosso órgão. Que outros órgãos como Tribunal de Justiça e Ministério Público tem dez vezes e seis vezes mais que o orçamento da DPE. Que a luta pelo orçamento é permanente. Que o cenário externo é muito pouco favorável. Que o momento não é propício. Que já existem forças exernas que são fortes demais, com as quais a DPE deve se contrapor e muitas vezes deve-se desviar. Que de fato deve ser construído um consenso com dialogo de fortalecimento, de ideia de corpo institucional. Que a arrecadação do Estado tem melhorado. Que a previsão é que ano que vem seja ainda melhor. Que deve ser lembrado que o objetivo para que a Defensoria Pública seja autônoma é equacionar o déficit para que não seja necessário suplementação. Que mantém sua fala acerca da responsabilidade. Que a probidade é sim um patrimônio pessoal, mas sem prejuízo disso, pode e deve ser um valor institucional. Que será histórico para a Defensoria se for atingido o objetivo de não precisar de suplementação. Que aí sim a Defensoria Pública poderá se considerar autônoma.
RESULTADO: À unanimidade, o Conselho Superior decide aprovar a proposta com o valor constante no nível 1 da tabela da SEAD ou o valor mais próximo possível do nível 1, a depender de viabilidade orçamentária e financeira, e em não sendo possível, já fica aprovada a proposta original (nível 2 da tabela da SEAD) sem necessidade de nova deliberação pelo Conselho Superior. Em ambos os casos, ficam definidos os mesmos valores de diárias para defensores e servidores. Fica fixado o prazo até o dia 13/11/19 para manifestação do NUPLAN quanto aos novos cálculos. Fica definida a data de 1º de dezembro de 2019 como data de início dos efeitos financeiros.

Por fim, o Defensor Público Marcus Vinícius Franco pediu a palavra para demonstrar sua satisifação para com todos os presentes. Pontuou que aos poucos a autonomia da Defensoria Pública foi construída, com responsabilidade, todos os dias. Que se desvincular da tabela de diárias do executivo é um grande passo para a Defensoria Pública. Que hoje a Defensoria Pública caminhou um pouquinho hoje. Que a diferença de diária do nível 1 para o 2 não é um valor exorbitante, mas é uma diferença e marca a presença da Defensoria Pública e de sua autonomia. Que todos os presentes estão de parabéns. Nada mais havendo a tratar, a Defensora Pública Geral e Presidente do Conselho agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 17:45 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim............................................................................, Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo (a) representante da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará.
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